PARECER Nº 555, DE 2008 

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1231, DE 2003

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI


O Deputado Geraldo Lopes submete à apreciação da Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 1231,de 2003, que concede desconto sobre tarifas de serviços públicos de gás, energia elétrica, água e esgoto, para entidades beneficentes que atuem na área de educação, saúde e assistência social.



Durante o período regimental em que permaneceu em pauta, o presente projeto recebeu uma emenda, de autoria do Deputado José Bittencourt.



A seguir, foi a propositura encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, à Comissão de Constituição e Justiça que se manifestou favoravelmente à sua aprovação, bem como da emenda nº 1.


Encaminhado a esta Comissão de Serviços e Obras Públicas, a propositura foi distribuída ao Relator, Deputado Roberto Engler, que se manifestou, pelas razões que expõe, contrariamente à aprovação do projeto e da emenda nº 1. 



Discordando do entendimento exposto, apresentamos o presente voto em separado:


É objetivo do projeto analisado conceder 30% de desconto sobre o valor da tarifa cobrada pelo fornecimento de água e esgoto, gás e energia elétrica às entidades que atuem nas áreas de educação, saúde e assistência social, desde que reconhecidas de utilidade pública estadual, dispensadas dessa exigência as Santas Casas de Misericórdia e as Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE.


O Relator designado, ao posicionar-se contrariamente à aprovação da matéria, apontou, a nosso ver, para questões de análise de competência reservada à Comissão de Constituição e Justiça que já tendo se manifestado favoravelmente a respeito esgota o assunto, cabendo, agora, a esse órgão técnico somente a apreciação do mérito da medida.


Nesse sentido, sob o prisma que nos cumpre examinar, entendemos que a propositura tem evidente finalidade social com a qual não podemos discordar. O benefício ora proposto certamente contribuirá para que essas entidades assistenciais, que prestam serviços relevantes e essenciais à população paulista, dêem continuidade ao seu trabalho revertendo-o em prol dos assistidos.


Além disso, é notória a grave situação financeira que as Santas Casas enfrentam, cabendo ao Poder Público colaborar para que o atendimento por elas prestado não sofra interrupção já que é dever do Estado garantir o acesso à saúde a todo cidadão, o que não ocorrerá sem os fundamentais serviços dessas entidades.


Pelos mesmos motivos, somos pelo acolhimento da emenda nº 1 que visa incluir as entidades de assistência religiosa com direito ao referido benefício.



Diante do exposto, por ser a propositura oportuna e conveniente ao interesse público, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1231, de 2003, bem como à emenda nº 1. 

a) Alex Manente – Relator

Aprovado como parecer do Voto em Separado do Dep. Alex Manente, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19-9-2007.

a) Sebastião Almeida – Presidente

José Bruno – Uebe Rezeck – Roberto Massafera (conforme parecer do dep. Roberto Engler) – Alex Manente – Sebastião Almeida – Ana Perugini
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO §4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

 

De autoria do Deputado Geraldo Lopes, o Projeto em epígrafe pretende conceder desconto sobre tarifas de serviços públicos de gás, energia elétrica, água e esgoto, para entidades beneficentes que atuem na área de educação, saúde e assistência social.

 


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 154a. a 158a. sessões ordinárias, tendo recebido 01 emenda.

 


Na seqüência, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para exarar parecer quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que manifestou-se favoravelmente a sua aprovação.

 


A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Serviços e Obras Públicas, para analisá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 7º. , do Regimento Interno Consolidado.

 


Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, constatamos que trata-se de empresa de economia mista (SABESP), regida por normas de direito privado, e uma concessionária (COMGÁS) que presta serviços por meio de contrato de concessão, cabendo ao poder concedente, no caso o Governo do Estado, propor a medida aventada, além  de caber à União estabelecer a política tarifária no setor energético.

 


Diante dessa informação podemos concluir que a matéria não atende ao interesse público, razão pela qual manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 1231 de 2003, bem como à emenda 01. 

É o nosso parecer.

a) Roberto Engler

